INSTRUCAO N.° 32/2013 — (BO n.° 1, 15.01.2014)

Temas | SUPERVI SAO
Banco de Portugal Normas Prudenciais

EUROSISTEM

ASSUNTO: Identificacdo e marcacao do crédito reestruturado por dificuldadesfinanceirasdo cliente

Considerando o interesse da identificac8o das situagdes de reestruturacéo de créditos ndo apenas para o reforco
da objetividade da informacdo de natureza prudencial, mas também enquanto elemento de apoio a tomada de
decisdes em matéria de gestdo do risco de crédito, o Banco de Portugal, no uso da competéncia que Ihe é

conferida pelo artigo 116.° do Regime Geral das Instituicdes de Crédito e Sociedades Financeiras, determina o
seguinte:

1. A presente instrucgo € aplicavel, em base individual, as institui¢cdes de crédito e as sociedades financeiras, na
medida em gque concedam crédito, bem como as sucursais em Portugal de institui¢des de crédito com sede em

paises ndo pertencentes a Unido Europeia, doravante designadas por “instituicdes’.

2. As entidades responsaveis pela prestacdo da informagéo em base consolidada ao Banco de Portugal e cujo
grupo financeiro inclua, pelo menos, uma instituicdo de crédito com sede em Portugal, devem assegurar a
aplicagdo dos critérios previstos na presente Instrugéo, com as necessérias adaptagdes, relativamente a todas as

instituices de crédito que integram esse grupo financeiro.

3. As ingtituicBes devem proceder & identificacdo e marcagdo, nos respetivos sistemas de informag&o, dos
contratos de crédito de um cliente em situacdo de dificuldades financeiras, sempre que se verifiqguem
modificacbes aos termos e condigdes desses contratos, devendo para o efeito apor a mencdo “crédito

reestruturado por dificuldades financeiras do cliente”.

4. Para efeitos do nimero anterior, considera-se que um cliente esta em situag@o de dificuldades financeiras
guando tiver incumprido alguma das suas obrigagdes financeiras perante a instituicdo ou se for previsivel, em
face dainformagao disponivel, que tal venha a ocorrer, tomando em consideracdo, designadamente, os seguintes
indicios relativamente a esse cliente ou a qual quer entidade do grupo a que pertence esse cliente:
a) Incumprimentos registados na Central de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portuga nos
ultimos 12 meses;
b) Insercéo nalista de utilizadores de cheque que oferecem risco;
¢) Utilizacdo de operagdes de crédito renovaveis, designadamente contas correntes e descobertos, em, pelo
menos, 95% do limite inicialmente autorizado pela instituicdo ao longo de um periodo consecutivo minimo
de 12 meses;
d) Ativacdo de niveis internos de derta, designadamente em virtude da degradacdo significativa da
classificagdo interna de risco;
€) Aumento do nivel de cobertura por imparidades ou reconhecimento de perda econémica;

f) Entrega de ativos em dacéo em pagamento;



0) Incidéncias qualitativas como sgjam a existéncia de dividas fiscais e/ou & seguranca social, interpelacdo
de garantias bancérias, expetativa de insolvéncia, processos judiciais e situacoes litigiosas, salarios em
atraso, penhora de contas bancarias, alteragdes ao pacto social com impacto na capacidade de gestdo,
auséncia de documentos contabilisticos cuja data de referéncia tenha antiguidade inferior a 18 meses,

violagdo de contratos celebrados com ainstituicéo.

5. Para efeitos do disposto no n.° 3, considera-se existir uma modificacdo aos termos e condi¢des do contrato de
crédito sempre que se verifique, pelo menos, uma das seguintes situacdes.
a) Alteracdo dos respetivos termos e condicdes contratuais em beneficio do cliente, de modo a aumentar a
capacidade de pagamento da divida existente, designadamente através de alargamento do prazo de
reembol so, introducdo de periodos de caréncia, capitalizacdo de juros, reducéo das taxas de juro, perddo de
juros ou capital, alteracBo da periodicidade do pagamento de juros e do reembolso de capital e/ou
reescalonamento do servico de divida;
b) Contratagdo de nova operacdo de crédito ou de novas facilidades de crédito, pela instituicdo ou por
entidade pertence ao grupo financeiro em que ainstituicdo se integra, que beneficie o cliente ou pessoa que
integre 0 mesmo grupo econdmico do cliente, para liquidacdo (total ou parcia) da divida existente,
considerando-se evidéncia suficiente da mesma a concessdo de novas operagcGes em data proxima a da
liquidacdo da dividainicial. Neste caso, tanto a nova operacéo de crédito como aguela que tenha sido alvo
de liquidagdo parcia devem ser marcadas como crédito reestruturado por dificuldades financeiras do
cliente;
¢) Os novos termos e condi¢des do contrato de crédito sgiam mais favoréveis que os aplicados a outros

clientes com igual perfil derisco.

6. Adicionalmente uma operacdo de crédito deve ser marcada como crédito reestruturado por dificuldades
financeiras do cliente sempre que se verifique, pelo menos, uma das seguintes circunstancias no momento da
modificacdo dos respetivos termos e condi¢des do contrato de crédito:
a) A operacdo de crédito esteja classificada como crédito em risco ou fosse provavel que viesse a ser
classificada como crédito em risco caso as modificagdes aos termos e condic¢des do contrato de crédito ndo
tivessem ocorrido;
b) O cliente tenha alguma operacdo de crédito classificada como crédito em risco;
¢) A operacéo de crédito tenha estado total ou parcialmente vencida por mais de 30 dias, pelo menos, uma
vez durante os trés meses anteriores a modificacdo aos termos e condic¢des do contrato de crédito;
d) O cliente entregue ativos em dacdo em pagamento;
€) O cliente beneficie de perddo parcia de divida (capital e juros).

7. A identificagdo e marcagdo do crédito reestruturado por dificuldades financeiras do cliente, nos sistemas de
informagdo da instituicéo, devem incluir os campos de informagdo necessarios, nomeadamente datas e ligacbes
entre operacles, que permitam que essa mengdo possa ser utilizada, designadamente, para efeitos de gestéo do
risco de crédito, de determinacéo de imparidade, de reportes sobre a carteira do crédito e do cumprimento de

outros requisitos prudenciais.



8. A desmarcacdo do crédito reestruturado por dificuldades financeiras do cliente apenas se pode verificar depois
de decorrido um periodo minimo de dois anos desde a data da sua reestruturacdo, desde que se verifiquem
cumulativamente as seguintes condicdes:
a) Pagamento regular de prestacfes de capital durante esse periodo, num valor cumulativo equivalente a,
pelo menos, metade do montante de capital que seria devido se fosse aplicado um plano de pagamento de
prestacBes constantes. No caso de operagdes de crédito renovéveis deve verificar-se uma reducdo da sua
utilizac8o para um nivel médio inferior a 70% do limite que estava autorizado pela instituicdo no momento
da sua reestruturacdo, durante um periodo de 3 meses,
b) Inexisténcia de qualquer prestacdo vencida de capital ou juros, por periodo superior a 30 dias,
relativamente a qual quer operacdo de crédito do cliente;
¢) Néo ter havido qualquer recurso a mecanismos de reestruturacdo da divida por parte do cliente, nesse

periodo.

9. Caso ocorra uma nova operacao de reestruturacdo de um crédito que j4 esteja marcado como reestruturado por
dificuldades financeiras do cliente, a contagem dos prazos referidos no n.° 8 é reiniciada a partir da data da
Ultima reestruturacdo, sem prejuizo da manutencdo, nos sistemas de informacgéo da instituicdo, do registo das

datas e ligagOes entre as operacfes abrangidas.

10. O Banco de Portugal pode avaliar, numa base casuistica, as operacBes de reestruturagdo que pelas suas
caracteristicas ndo se enquadrem nos critérios previstos na presente instrucdo e determinar a sua marcagado e as
condi¢des previstas & desmarcagdo dos créditos em causa, de modo a assegurar uma paridade de tratamento com

outras operactes que, em substancia, sejam consideradas similares.

11. O registo da marcagdo como crédito reestruturado por dificuldades financeiras do cliente deve ser mantido

nos sistemas de informagdo durante um periodo minimo de cinco anos apos a sua desmarcagao.

12. Sempre que as instituigdes publiquem informagdo sobre a qualidade do crédito, devem incluir a divulgacéo

dos seguintes indicadores:

Créditoreestruturado
Créditototal

Créditoreestruturado ndoincluidono créditoemrisco
Créditototal

Em que: - Crédito reestruturado corresponde ao valor total em divida dos créditos que tenham sido identificados
como crédito reestruturado por dificuldades financeiras do cliente;

- Crédito total corresponde a definicdo constante da Instrucdo n° 22/2011 referente ao reporte da
informagdo sobre crédito em risco;

- Crédito reestruturado ndo incluido no crédito em risco corresponde ao valor tota em divida dos
créditos que tenham sido identificados como crédito reestruturado por dificuldades financeiras do cliente com

excegdo do crédito reestruturado incluido no conceito de crédito em risco constante da Instrugdo n° 22/2011.



13. Asinstituicdes referidas no n.° 1 devem assegurar a divulgacdo prevista no nimero anterior com base na sua

situacdo financeira consolidada.
14. E revogada a I nstrug&o do Banco de Portugal n.° 18/2012, de 15 de maio.
15. A presente instrug&o entra em vigor no dia 31 de dezembro de 2013, devendo as institui¢des assegurar com

referéncia a essa data a identificacdo e marcacdo dos créditos desmarcados ao abrigo do disposto na Instrucéo

n.° 18/2012 que ndo cumpram os critérios de desmarcagao previstos na presente Instrucéo.



